
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.074 - BA (2013/0191219-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : CINTHYA VIANA FINGERGUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARTORE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQUENTE. EFEITO RETROATIVO. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Para as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, nos 
casos em que a demora na citação é imputada à exequente, descabe a 
retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação 
fiscal.
2. A análise da incidência da Súmula 106/STJ, afastada pelo acórdão 
impugnado, esbarra na impossibilidade de incursão na seara probatória 
dos autos, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.074 - BA (2013/0191219-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante busca que seja afastado o decreto de prescrição do crédito 

tributário, ao argumento de que a execução foi proposta no prazo legal.

Assevera que os fatos são incontroversos, não havendo falar em 

revolvimento do conjunto fático-probatório.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.074 - BA (2013/0191219-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão 

recursal não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe 

argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Para as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, nos 

casos em que a demora na citação é imputada à exequente, descabe a retroatividade 

da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO.  INCIDÊNCIA DO ART. 219, § 1º, DO CPC. CITAÇÃO 
INEXISTENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA.
1. De início, observa-se que as razões do agravo regimental não 
impugnam o fundamento da decisão agravada quanto à ausência de 
omissão no julgado, afastando a preliminar de violação ao art. 535 do 
CPC. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1120295/SP, Rel. 
Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos consolidou 
entendimento segundo o qual, mesmo nas Execuções Fiscais, a citação 
retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da 
prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC, desde que a citação tenha 
ocorrido em condições regulares, ou que, havendo mora, seja esta 
imputável aos mecanismos do Poder Judiciário.
3. No caso dos autos, não foram preenchidos os requisitos, pois não 
houve a citação do executado até a prolação da sentença, e a demora foi 
imputada ao exequente.
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado ao STJ, na estreita via do recurso especial, ante o disposto 
na Súmula 7/STJ. Recurso Especial 1102431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
5. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por base 
questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil 
é manifestamente inadmissível, justificando a aplicação da multa prevista 
no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.
6. Agravo regimental conhecido em parte e improvido, com aplicação de 
multa.
(AgRg no AREsp 73.215/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 30/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO APÓS 
DECURSO DE UM ANO DA SUSPENSÃO REQUERIDA PELA PRÓPRIA 
FAZENDA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO 
DO CRÉDITO. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tratando-se de Execução Fiscal, a partir da Lei 11.051, de 29.12.2004, 
que acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, pode o juiz decretar 
de ofício a prescrição.
2. É prescindível a intimação da Fazenda Pública do ato de arquivamento 
da Execução, que se opera automaticamente pelo decurso do prazo legal.
3. O Tribunal a quo considerou que, como a execução foi ajuizada 
anteriormente à vigência da LC 118/2005, a prescrição somente se 
interrompeu com a efetiva citação, ocorrida após o transcurso de cinco 
anos da constituição definitiva do crédito, sendo inaplicável às Execuções 
Fiscais o disposto no art. 219, § 1º, do CPC.
4. É incontroverso que a Execução Fiscal foi manejada dentro do prazo 
de cinco anos desde a constituição do crédito, e que houve a regular 
citação da devedora.
5. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que, mesmo 
nas Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação 
para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do 
CPC.
6. No entanto, as instâncias ordinárias concluíram, com base na prova 
dos autos, que a paralisação da execução decorreu exclusivamente da 
inércia da Fazenda Nacional. Afastou-se, assim, a incidência da Súmula 
106/STJ.
4. A revisão desse entendimento demanda reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/SP, 
julgado de acordo com art. 543-C do CPC.
5. É irretroativa a prescrição à data da propositura da ação, conforme o 
art. 219, § 1º, do CPC, quando a demora na citação é imputada 
exclusivamente ao Fisco. Precedentes do STJ.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1260182/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/9/2011, DJe 23/9/2011)

De outra parte, a análise da incidência da Súmula 106/STJ, afastada pelo 

aresto impugnado, esbarra na impossibilidade de incursão na seara probatória dos 

autos, conforme dispõe a Súmula 7/STJ. 

Com efeito, o acórdão recorrido ressaltou que "não encontra amparo a 

alegação de culpa do judiciário, uma vez que todas as providências requeridas nos 
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autos foram deferidas pelo juízo (e-fl. 146)", fundamento cuja reforma exigiria o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

A esse respeito, vale conferir os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 
1.120.295/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe de 21.5.2010, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC, entendeu que a propositura 
da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, 
simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas 
interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. Naquela 
oportunidade, concluiu-se que, nos termos do § 1º do art. 219 do CPC, a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da 
ação, o que significa dizer que, em execução fiscal para a cobrança de 
créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à citação 
pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I 
do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que 
ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei 
Complementar 118/2005) retroage à data do ajuizamento da execução, a 
qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.
2. Nos presentes autos, ainda que se reconheça a aplicabilidade do § 1º 
do art. 219 do CPC, o acórdão recorrido deve ser confirmado, pois o 
Tribunal de origem, que é soberano no exame de matéria fática, afastou a 
Súmula 106/STJ por constatar que houve algumas tentativas de citação, 
as quais restaram inexitosas em razão de a parte executada não ter sido 
localizada nos endereços indicados pela exequente. Assim, não é 
possível alterar-se a conclusão do Tribunal de origem quanto à 
responsabilidade pela demora da citação, eis que a Primeira Seção do 
STJ, ao julgar o REsp 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento no sentido 
de que a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, 
atividade vedada a esta Corte Superior na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1337297/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 03/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. 
SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 07/STJ.
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(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ.
5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos 
da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0191219-0 AREsp 358.074 / BA

Números Origem:  00001575519968050112  1575519968050112

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : CINTHYA VIANA FINGERGUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARTORE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : CINTHYA VIANA FINGERGUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARTORE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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